
CÓDIGO DO TRABALHO 

Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 

 

  Artigo 253.º 

Comunicação de ausência 

1 - A ausência, quando previsível, é comunicada ao empregador, acompanhada da indicação do motivo 

justificativo, com a antecedência mínima de cinco dias. 

2 - Caso a antecedência prevista no número anterior não possa ser respeitada, nomeadamente por a 

ausência ser imprevisível com a antecedência de cinco dias, a comunicação ao empregador é feita logo 

que possível. 

3 - A falta de candidato a cargo público durante o período legal da campanha eleitoral é comunicada ao 

empregador com a antecedência mínima de quarenta e oito horas. 

4 - A comunicação é reiterada em caso de ausência imediatamente subsequente à prevista em 

comunicação referida num dos números anteriores, mesmo quando a ausência determine a suspensão 

do contrato de trabalho por impedimento prolongado. 

5 - O incumprimento do disposto neste artigo determina que a ausência seja injustificada. 

 

Artigo 254.º 

Prova de motivo justificativo de falta 

1 - O empregador pode, nos 15 dias seguintes à comunicação da ausência, exigir ao trabalhador prova 

de facto invocado para a justificação, a prestar em prazo razoável. 

2 - A prova da situação de doença do trabalhador é feita por declaração de estabelecimento hospitalar, 

centro de saúde, de serviço digital do Serviço Nacional de Saúde, ou de serviço digital dos serviços 

regionais de saúde das regiões autónomas, ou ainda por atestado médico. 

3 - A situação de doença referida no número anterior pode ser verificada por médico, nos termos 

previstos em legislação específica. 

4 - A apresentação ao empregador de declaração médica com intuito fraudulento constitui falsa 

declaração para efeitos de justa causa de despedimento. 

5 - A declaração dos serviços digitais do Serviço Nacional de Saúde, ou de serviço digital dos serviços 

regionais de saúde das regiões autónomas, referida no n.º 2, é feita mediante autodeclaração de 

doença, sob compromisso de honra, que apenas pode ser emitida quando a situação de doença do 

trabalhador não exceder os três dias consecutivos, até ao limite de duas vezes por ano. 

6 - O incumprimento de obrigação prevista nos n.os 1 ou 2, ou a oposição, sem motivo atendível, à 

verificação da doença a que se refere o n.º 3 determina que a ausência seja considerada injustificada. 

  Contém as alterações dos seguintes diplomas: 

   - Lei n.º 13/2023, de 03/04 

  Consultar versões anteriores deste artigo: 

   -1ª versão: Lei n.º 7/2009, de 12/02 
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